
D O C U M E N T O  O R I E N T A D O R  
D E  A P O I O  A O S  D E B A T E S  



DOCUMENTO ORIENTADOR DE APOIO AOS DEBATES DA 16ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE

2

APRESENTAÇÃO

Atualmente os desaf ios para a defesa da saúde se avolumaram para 
d imensões colossais,  tendo dois p i lares fundamentais.  O pr imeiro p i lar de 
desaf ios d iz  respeito à resistência aos mais v iolentos ataques aos pr inc íp ios 
e d iretr izes do SUS, real izados por forças que buscam uma contratação 
social  para esse d ire ito aos moldes anter iores a 1988. O outro p i lar de 
desaf ios trata da formulação de pol ít icas que possam desenvolver o SUS, 
na d ireção da superação de seus gargalos,  que não são poucos.  No últ imo 
per íodo,  é possível  t irar bons exemplos para comemorar e acumular forças. 
Real izamos a 1ª  Conferência Nacional  L ivre de Comunicação e Saúde,  a 2ª 
Conferência Nacional  de Saúde das Mulheres,  a Conferência Nacional  L ivre 
de Juventude e Saúde e a 1ª  Conferência Nacional  de Vig i lância em Saúde, 
essa últ ima presenteou o SUS, depois de 30 anos,  com a Pol ít ica Nacional 
de Vig i lância em Saúde.

No entanto,  os desaf ios são muito grandes:  o debate da 
saúde como d ire i to,  que considere a soberania nac ional 
e os interesses do nosso povo e da nossa nação,  prec isa 
transformar-se em soluções que permitam fazer que o 
Dire i to à Saúde se ja mater ializado na garant ia  do acesso 
a ações e serv iços de saúde.

Através das representações dos usuár ios,  prof iss ionais de saúde, 
gestores e prestadores,  o Conselho Nacional  de Saúde foi  buscar,  na década 
de 1980, inspiração para ampl iar sua contr ibuição na luta em defesa da 
v ida e do Dire ito à Saúde e para construir  um processo de resistência à 
onda de retrocessos,  cujos resultados já estão estampados nos pr inc ipa is 
jornais do Brasi l .  Assim, convocamos a sociedade brasi le ira para real izar 
a nossa “8ª + 8” ,  a 16ª Conferência Nacional  de Saúde.

Para além do resgate h istór ico,  33 anos após a real ização da 8ª CNS, 
o controle social  tem a central idade de seus debates numa agenda muito 
próxima daquela de 1986. E,  é por esta razão que o tema central  e os e ixos 
escolhidos para a 16ª CNS (=8ª+8) são os mesmos,  ou seja,  o tema central  é 
“Democracia e Saúde:  Saúde como Dire ito e Consol idação e F inanciamento 
do SUS”.  Os E ixos temáticos serão:  I  –  Saúde como dire ito;  I I  –  Consol idação 
dos pr inc íp ios do Sistema Único de Saúde (SUS);  e I I I  –  F inanciamento 
adequado e suf ic iente para o SUS. Entretanto,  d iferentemente de 1986, a 
arquitetura inst ituc ional  do Estado Democrát ico de Dire ito está registrada 
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na Const itu ição Brasi le ira e o caráter de inovação da part ic ipação social 
na saúde está reconhecido legalmente e no cot id iano do s istema de saúde.

A etapa nacional  será real izada de 04 a 07 de agosto de 2019,  em 
Brasí l ia ,  e  será precedida por etapas munic ipa is,  de 02 de janeiro a 15 de 
abr i l ,  e  pelas etapas estaduais e d istr i tal ,  agendadas para acontecerem 
de 16 de abr i l  a  15 de junho,  as quais com caráter del iberat ivo no âmbito 
de suas competências devem contr ibuir  para formulação das pol ít icas 
de saúde munic ipais e estaduais,  ao mesmo tempo em que as propostas 
de cunho nacional  serão levadas para del iberação na etapa nacional  da 
16ª CNS (=8ª+8 ) .  A aval iação das condições de saúde e formulação de 
d iretr izes,  nesse momento,  deverá levar em conta os avanços na def in ição 
organizat iva e as d iferentes d imensões da cr ise que v ivemos,  onde os 
componentes,  pol í t ico e organizat ivo,  são muito relevantes.

CONTRIBUIÇÕES PARA O DEBATE

O presente Documento Or ientador tem como objet ivo or ientar as 
d iscussões nas etapas munic ipa is,  etapas estaduais e do Distr ito Federal ; 
atende ao d isposto no Regimento da 16ª Conferência Nacional  de Saúde (=8ª 
+8) que fo i  aprovado pela Resolução CNS no 594, de 09 de agosto de 2018; 
fo i  elaborado pela Comissão Organizadora da Conferência e aprovado pelo 
Pleno do Conselho Nacional  de Saúde.

O documento aborda as questões relac ionadas ao tema central  e aos 
e ixos temáticos def in idos para a 16ª CNS (=8ª+8) a part ir  do acúmulo do 
que foi  produzido no âmbito do CNS nos últ imos anos e da consulta a 
documentos of ic ia is  e produções acadêmicas relac ionadas.  Ao f inal  do 
texto relac ionado a cada um dos temas,  estão suger idas duas Perguntas 
Est imuladoras para o Debate .

A f im de possib i l i tar a mobil ização de atores dos d iferentes segmentos 
socia is em torno de debates fundamentais na defesa da democracia 
brasi le ira,  do estado de bem-estar social ,  da saúde como dire ito humano, 
e do SUS como pol ít ica públ ica brasi le ira,  foram real izadas at iv idades 
formativas preparatór ias que compõe a agenda do CNS, como: a Semana 
da Saúde 2018,  o Fórum Social  Mundial ,  o 13o Congresso Rede Unida e o 
Congresso Brasi le iro de Saúde Colet iva (Abrasco);  Conferência Nacional 
de Vig i lância em Saúde;  Congresso Nacional  de Secretar ias Munic ipa is de 
Saúde/2018;  Plenár ias Populares.
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Também, o Conselho Nacional  de Saúde promoveu as seguintes at iv idades 
temáticas,  que foram coordenadas pelas suas Comissões Intersetor ia is: 
S impósio Nacional  de C iência ,  Tecnologia e Assistência Farmacêut ica;  1ª 
Conferência Nacional  L ivre de Juventude e Saúde;  1o Seminár io de Saúde 
Mental ;  2o Seminár io Nacional  de Saúde das Mulheres;  Seminár io Nacional 
da Pessoa com Def ic iência “Garant ia da Assistência Integrada”,  Of ic inas 
sobre o f inanciamento em parcer ia com a CGU; 5o Encontro Nacional  de 
Comitês de Ét ica em Pesquisa (ENCEP).

Os resultados e produtos destas at iv idades,  e outros documentos que 
venham a ser produzidos com o objet ivo de aprofundar ou apresentar 
recortes em relação aos temas da conferência f icarão d isponíveis na 
página eletrônica da 16ª CNS (=8ª+8) (conselho.saude.gov.br/16cns/)  para 
contr ibuir  com os debates e na formulação de d iretr izes e propostas para 
a Etapa Nacional  da conferência.

16ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE (= 8ª+8) – GRANDE AÇÃO EM 
DEFESA DO SUS E DA DEMOCRACIA 

Num contexto de retrocessos das pol ít icas socia is,  a  16ª Conferência 
Nacional  de Saúde,  sendo o maior evento de part ic ipação social  no Brasi l , 
torna-se a inda mais relevante como uma grande ação em defesa do SUS e 
da democracia.

O desaf io atual  é conseguir  a contr ibuição de cada usuár io,  prof iss ional 
de saúde,  gestor e prestador,  para que a gestão part ic ipat iva,  vest ida 
da bandeira da Democracia e Saúde,  possa ser uma poderosa guardiã da 
Const itu ição Federal  na defesa do Dire ito Humano Fundamental  à Saúde.

Defender o SUS signif ica defender ações e serviços de saúde para a 
total idade da população brasi le ira ,  sendo que para mais de 75% desta 
população o SUS é a única opção de assistência à saúde ,  e  defender 
conquistas que são exemplos para o mundo:

Sistema nac ional de transplantes 

S istema de hemocentro

Resgate de emergências e atendimento pré-hospitalar 
em s ituações de ac identes
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Tratamento da S ida (S índrome da Imunodef ic ienc ia 
Adquir ida –  A ids)

Distr ibu ição de medicamentos para o controle de doenças 
crônicas não transmiss íve is  (como h ipertensão e d iabetes

Sistemas de vac inação capazes de imunizar milhões de 
bras i le iros em apenas um f inal de semana,

Produção nac ional de vac inas para as doenças 
negligenc iadas ou emergentes

Expansão do programa saúde da família  e  a melhor ia dos 
ind icadores de saúde.1

Leia,  refl i ta,  debata,  cr it ique. 
Traga sua voz e suas propostas para a 16ª CNS (=8ª+8)

Pleno do Conselho Nacional de Saúde  
Brasí l ia ,  13 de dezembro de 2018.

1  Gastos públicos com saúde:  breve h istór ico,  s i tuação atual e perspect ivas futuras -  PAULO HILÁRIO 

NASCIMENTO SALDIVA e MARIANA VERAS.  Disponível em: http://www.sc ielo.br/pdf/ea/v32n92/0103- 

4014-ea-32-92-0047.pdf
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TEMA
DEMOCRACIA E SAÚDE

Após a segunda Guerra Mundial ,  em 1948, estabeleceu-se a Declaração 
Universal  dos Dire itos Humanos,  entre os quais,  destaca-se aqui ,  o Dire ito 
Humano à Saúde e da proteção da v ida.  Contudo,  demorou pelo menos 40 
anos até que esse processo fosse introduzido no Brasi l ,  que só passou a 
internal izar esses valores a part ir  da promulgação da Const itu ição Federal 
de 1988, que consagrou,  dos art igos 196 a 200, o conceito ampl iado da 
saúde,  bem como responsabi l izou o Estado pela sua garant ia e pela cr iação 
do Sistema Único de Saúde,  processo motivado pela declaração Alma-
Ata de 1978, que ganhou forte aderência no Brasi l  a  part ir  do processo 
de redemocrat ização,  na década de 1980, tendo como pontos altos a 8o 
Conferência Nacional  de Saúde e a própr ia promulgação da Const itu ição 
Federal .

Durante a abertura da 8ª Conferência Nacional  de Saúde,  real izada em 
1986, o sanitar ista Sergio Arouca em seu d iscurso defendeu a ide ia de 
que “Democracia é saúde”.  Naquele momento o país v iv ia o per íodo de 
redemocrat ização pol ít ica e a Conferência fez a associação da Democracia 
com a Saúde,  mobil izando a sociedade brasi le ira na defesa da ampl iação 
do conceito sobre Saúde,  elevando-a à condição de Dire ito.  De acordo com 
Arouca conseguir  a democracia era o “ponto de part ida” para se ter saúde, 
ou seja,  “a saúde está d iretamente relac ionada ao conceito de democracia” .

 ( . . . )  saúde não é s implesmente ausência de doença:  "é um bem-estar 
f ís ico,  social ,  afet ivo e que pode s ignif icar que as pessoas tenham mais 
alguma coisa do que s implesmente não estar doentes:  que tenham dire ito 
à casa,  ao trabalho,  ao salár io condigno,  à água,  à vest imenta,  à educação, 
às informações sobre como dominar o mundo e transformá-lo.  Que tenham 
dire ito ao meio ambiente que não os seja agressivo,  e que,  pelo contrár io, 
permita uma vida d igna e decente.  Dire ito a um sistema polít ico que respeite 
a l ivre opin ião,  a l ivre possib i l idade de organização e autodeterminação de 
um povo,  e que não esteja todo tempo submetido ao medo da v iolência, 
daquela v iolência resultante da misér ia,  e  que resulta no roubo,  no ataque. 
Que não esteja também submetido ao medo da v iolência de um governo 
contra o seu próprio povo,  para que sejam mantidos interesses que não 
são do povo ( . . . )" .  Sergio Arouca,  1986.

A associação entre Democrac ia e Saúde,  abordada na 8ª 
Conferênc ia ,  permit iu-nos escrever um contrato soc ial 
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que reformulou a estrutura do Estado,  que declarou a 
Saúde como d ire i to de todos e responsabi lidade do Estado 
mediante polí t icas públicas,  bem como desenhou em seus 
art igos const i tuc ionais  um Estado defensor e promotor do 
Bem-Estar Soc ial,  e  os caminhos em d ireção à mudança 
do modelo de atenção e gestão de Saúde no Bras i l .

 Entretanto,  o Brasi l  fo i  um dos raros países que conseguiu produzir 
esse t ipo de contratação social .  Nos demais países,  essa lógica estava 
sofrendo ataques bruta is durante a década de 1980, seja com a Margaret 
Thatcher,  na Inglaterra,  ou com o Ronald Reagan,  nos Estados Unidos,  que 
apresentavam para o mundo o neol iberal ismo.

OS ATAQUES AO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO COLOCAM A 
SAÚDE EM RISCO

 A Const itu ição Federal  de 1988 vem sendo atacada desde sua 
promulgação,  o que impôs barreiras para efet ivação de pol ít icas públ icas 
que dessem mater ial idade aos seus apontamentos,  como o Dire ito à 
Saúde e ao Bem-Estar Social .  Todavia,  os mais duros ataques ao Estado 
Democrát ico de Dire ito,  preconizado pela Const itu ição Federal  de 1988, 
foram feitos justamente ao seu caráter Democrát ico e de Dire ito.

O Estado Democrát ico d iz  respeito à soberania ,  à  vontade 
popular e ao respeito às minor ias

O Estado de Dire i to s ign if ica o acesso ao d ire i to à c idadania 
através de polí t icas públicas.

 Dessa forma, ao não respeitar a soberania da vontade popular de 
uma ele ição major itár ia e ao inst itu ir  a Emenda Const ituc ional  no 95 de 
2016,  que congela os gastos públ icos por 20 anos,  romperam com nosso 
contrato social .

 Tal  invest ida precisa ser compreendida dentro das d isputas de 
rumos,  não só do Brasi l ,  mas do mundo,  não só do n ível  nacional ,  mas 
também do n ível  local ,  do terr itór io onde v ivemos,  como dizem “do global 
ao local” ,  pois,  o que está em disputa é como vivemos e como morremos, 
quem vive e quem morre,  e a d isputa entre a v ida e a morte.
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As consequências dessas d isputas podem ser o avanço c iv i l izac ional 
ou uma tragédia humanitár ia ,  pois seus desdobramentos impactam 
diretamente em vidas humanas.  A escolha é:  Todos têm Dire ito à Vida? 
Alguns podem ser el imináveis? O conhecimento humano,  a c iência e a 
tecnologia impactarão nas relações de produção da v ida;  no avanço ou na 
tragédia,  no local  e no global .  É possível  ver o espectro da morte cobr ir 
vastos terr itór ios pelo mundo,  como tem sido d ivulgado nos d iversos 
meios de comunicação nacional  e internacional :  são as gaiolas com 
cr ianças na fronteira dos Estados Unidos;  são os novos navios negreiros 
no Mediterrâneo;  é a xenofobia e a intolerância ganhando força no Brasi l 
e no mundo;  é a v iolência como solução de confl i tos;  é uma brutal  e cruel 
concentração de r iqueza no mundo,  d iante d isso,  a defesa da v ida passa a 
ter um caráter c iv i l izatór io na contemporaneidade.

LUTAR PELA SAÚDE É LUTAR PELA DEMOCRACIA

 Objet ivamente,  essas d isputas travadas num amplo processo de 
construção do Estado Democrát ico de Dire ito proporcionam avanços 
e conquistas,  como os que exper imentamos nas três últ imas décadas e 
resultam em apr imoramento e fortalec imento do SUS. Contudo,  d iante das 
ameaças a d ire itos,  da redução de invest imentos,  da retração das pol ít icas 
públ icas socia is,  tanto o processo de construção do SUS está em xeque 
quanto a própr ia consol idação da democracia.

Foram, portanto,  os enfrentamentos em um ambiente democrát ico que 
permit iram que as d iferentes forças socia is (major itar iamente sem l igações 
part idár ias,  v inculadas ao um amplo leque de organizações da sociedade 
c iv i l  que vai  de organizações de usuár ios representantes de patologias, 
passando por organizações rel ig iosas,  indo a prof iss ionais de saúde,  a 
gestores e a populações em situação de vulnerabi l idade) conseguissem, 
mesmo de forma subf inanciada,  importantes v itór ias na defesa do SUS 
e da Saúde como Dire ito,  como a Lei  8142/90, que deu mater ial idade ao 
pr inc íp io do SUS, da part ic ipação da comunidade na gestão da saúde,  dando 
caráter legal  às Conferências e aos Conselhos,  sendo fundamental  para os 
defensores dos avanços do SUS, permit indo que o caráter del iberat ivo 
da gestão part ic ipat iva t ivesse “força de le i” ,  consagrando o papel do 
Controle Social  em relação a saúde,  permit indo a formulação,  f iscal ização 
e mobil ização da sociedade.
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O PAPEL DO CONTROLE SOCIAL NA LUTA PELA DEMOCRACIA E SAÚDE

 As Conferências de Saúde têm sua relevância reconhecida para 
fortalec imento do processo democrát ico de part ic ipação social  na gestão 
do SUS, e para construção de d iretr izes para formulação de pol ít icas 
públ icas de saúde que atendam os anseios e necessidades da população.  O 
reconhecimento está centrado na sua potencial idade de fortalecer o arranjo 
democrát ico do estado brasi le iro e no caráter de inovação que introduz na 
formulação e execução de pol ít icas públ icas.  Sempre é oportuno lembrar 
o registro legal  e o acúmulo produzido até o momento,  pr inc ipalmente 
quando se prepara uma Conferência Nacional  de Saúde em um contexto de 
tamanha complexidade como o atual ,  onde os n íve is de saúde da população 
mostram contradições e per igosos retrocessos.

Esse processo de conferência,  assim como os Conselhos,  representam 
uma verdadeira reforma na condição de funcionamento democrát ico 
do Estado,  ampl iando as relações entre democracia representat iva e 
democracia part ic ipat iva d ireta,  de caráter ascendente,  in ic iando seu 
processo nos n íve is munic ipa is,  estaduais,  d istr i tal ,  culminando com a 
etapa nacional .

Democrac ia Representat iva:  os c idadãos devem escolher 
representantes polí t icos através de ele ições.  Ass im, 
os ind iv íduos ele i tos passam a ser responsáveis  por 
representar,  em tese,  os interesses do povo na tomada 
das dec isões de âmbito público.

Democrac ia Part ic ipat iva Direta:  os c idadãos debatem e 
votam d iretamente sobre as pr inc ipa is  questões de seu 
interesse,  sem a necessidade de haver intermediár ios.A 
população tem o d ire i to de part ic ipar d iretamente das 
tomadas de dec isões.

 As Conferências de Saúde,  const ituem-se,  portanto,  como espaços 
potentes de part ic ipação pol ít ica da população em defesa da saúde como 
dire ito das pessoas e de colet iv idades,  do Sistema Único de Saúde (SUS), 
da democracia e do bem-estar de todos os brasi le iros.  Como registra 
o Parágrafo 1o,  do Art igo 1o,  da Const itu ição Brasi le ira de 1988, “Todo 
poder emana do povo” e deve ser exercido pelos representantes ele itos na 
perspect iva de fortalecer o Estado Democrát ico de Dire ito fundamentado 
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na soberania,  na c idadania,  na d ignidade da pessoa humana,  nos valores 
socia is do trabalho e da l ivre in ic iat iva e no plural ismo pol ít ico.  Os Poderes 
Legislat ivo,  Execut ivo e Judic iár io,  que respondem a essa condição pr imeira, 
devem operar pautados nos objet ivos fundamentais de construir  uma 
sociedade l ivre,  justa e sol idár ia ;  garant ir  o desenvolv imento nacional ; 
erradicar a pobreza e a marginal ização e reduzir  as desigualdades socia is 
e regionais;  promover o bem de todos,  sem preconceitos de or igem, 
raça,  sexo,  cor,  idade,  rel ig ião ou credo e quaisquer outras formas de 
d iscr iminação (CF,  Art .  3o2).

Conforme determina a Lei  Federal  no 8142/90, as Conferências de Saúde 
são instâncias colegiadas que,  sem preju ízo das funções das instâncias de 
governo,  têm a representação dos vár ios segmentos socia is que const ituem 
os d iferentes terr itór ios de abrangência,  “para aval iar a s ituação de saúde 
e propor as d iretr izes para a formulação da pol ít ica de saúde nos n íve is 
correspondentes” (Lei  Federal  no 8142/90, Art .  1o,  Parágrafo 1o) .  As 
Conferências são,  portanto,  d isposit ivo previsto na legislação brasi le ira 
e compõem a arquitetura do Estado Democrát ico de Dire ito,  conforme 
determina a Const itu ição Brasi le ira.

Por outro lado,  o caráter de inovação está justamente no reconhecimento 
de que o “Poder emana do povo”,  ou seja,  não é apenas na escolha d ireta 
ou indireta de representantes pol ít icos que se exerce a c idadania,  no 
contexto da arquitetura inst ituc ional  prevista na Const itu ição.  É também, 
no caso da saúde,  na part ic ipação d ireta,  vocal izando suas opin iões e 
necessidades,  para aval iar a s ituação de saúde e propor d iretr izes para 
as pol ít icas de saúde.  O Sistema Único de Saúde (SUS) expressa o caráter 
democrát ico do Estado Brasi le iro por meio de pol ít icas que devem ser 
formuladas e ger idas pelos representantes na estrutura do Estado de 
forma a responder às necessidades de saúde da população e também na 
part ic ipação de representantes de grupos e inst itu ições na aval iação e 
def in ição de d iretr izes.  Essa dupla inserção da part ic ipação c idadã,  na 
escolha de representantes para a gestão governamental  e na def in ição de 
d iretr izes e aval iação das pol ít icas e da s ituação de saúde,  dá um caráter 
de inovação,  fortalecendo o slogan que ecoou na 8ª Conferência Nacional 
de Saúde,  de que “Saúde é Democracia” ,  const itu indo a ide ia de que não 
basta um sistema de assistência às doenças.

É preciso um sistema que,  sob responsabi l idade do Estado brasi le iro, 
também atue nas condições que fortaleçam a saúde indiv idual  e colet iva, 
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porque a saúde,  “como dire ito fundamental  do ser humano”,  inclu i  a 
“formulação e execução de pol ít icas econômicas e socia is que v isem a 
redução de r iscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento 
de condições que assegurem acesso universal  e igual i tár io às ações e aos 
serviços para a sua promoção,  proteção e recuperação” (Lei  Federal  no 
8080/90, Art .  2o) .  Trata-se do reconhecimento,  como registra o Art .  3o 
da Lei  Federal  no 8080/90, que

“os n íve is  de saúde expressam a organização soc ial e 
econômica do País,  tendo a saúde como determinantes e 
condic ionantes,  entre outros,  a  alimentação,  a  moradia ,  o 
saneamento bás ico,  o  meio ambiente,  o  trabalho,  a  renda, 
a  educação,  a  at iv idade f ís ica ,  o  transporte,  o  lazer e o 
acesso aos bens e serv iços essencia is” .

PERGUNTAS ESTIMULADORAS PARA O DEBATE

1 .  Em quais  s i tuações do cot id iano podemos perceber o 
respeito à vontade popular,  ou se ja ,  como percebemos 
as conquistas do Estado Democrát ico de Dire i to na v ida 
cot id iana no pleno exerc íc io  da c idadania?

2.  Quando a vontade popular é desrespeitada os d ire i tos 
à saúde são d iminuídos? É possível perceber isso no d ia-
a-d ia da v ida das pessoas,  em seus terr i tór ios?
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EIXO TEMÁTICO I
SAÚDE COMO DIREITO

A def in ição de que a saúde compõe um dire ito de todas as pessoas e 
grupos não é uma invenção do processo de reforma sanitár ia brasi le ira 
e tampouco foi  inser ido na Const itu ição Brasi le ira de forma inédita.  A 
Declaração Universal  dos Dire itos Humanos promulgada em 1948 menciona 
em seu art igo 25 que:

Toda pessoa tem d ire i to a um padrão de v ida capaz de 
assegurar,  a  s i  e  a sua família ,  saúde e bem-estar,  inclus ive 
alimentação,  vestuár io,  habitação,  cu idados médicos e os 
serv iços soc ia is  ind ispensáveis,  e  d ire i to à segurança em 
caso dedesemprego,  doença,  invalidez ,  v iuvez,  velh ice ou 
outros casos de perda dos meios de subsistênc ia fora de 
seu controle.

 O conceito de saúde decorrente dessa declaração exige que saúde 
seja entendida como dire ito humano,  o qual  deve ser universal ,  ind iv is ível 
e interdependente.  O conceito de “pessoa” que está registrado no 
documento reconhece a d ivers idade humana e as condições de adversidade 
que mulheres e homens estão submetidos por condições estruturais e 
conjunturais que não estão totalmente sob sua capacidade de superação.

Entender a saúde como d ire i to un iversal s ign if ica 
compreender que se trata de uma condição que deve 
ser acessível para todos:  pobres,  r icos,  brancos,  negros, 
índ ios,  mulheres,  homens,  cr ianças,  idosos,  trabalhadores 
formais e informais,  qu i lombolas,  populações r ibe ir inhas, 
população em s ituação de rua,  não devendo haver 
pr iv i lég io de uns em detr imento de outros.  No entanto, 
prec isamos respeitar  as espec if ic idades de cada um, 
garant indo o acesso de acordo com as necessidades 
específ icas,  s ign if icando,  ass im,  equidade.  Essa condição 
está associada ao reconhecimento que as pessoas 
são expostas a fatores e condições que frag i lizam e 
vulnerabi lizam a sua saúde.

 A indiv is ib i l idade  dos d ire itos s ignif ica que d ire itos outros,  como: 
educação, moradia,  al imentação, emprego e renda são também fundamentais 
para que as pessoas possam ter saúde,  portanto,  não devemos separar 
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os d ire itos,  entendendo que um não é mais importante que o outro,  pois 
todos são fundamentais para o bem viver.  A Const itu ição brasi le ira de 
1988 registra esse reconhecimento,  quando absorve o conceito ampl iado 
de saúde no entendimento do que ela representa para as pessoas e 
colet iv idades.

Ainda,  para que a saúde seja tratada como dire ito humano,  além de 
universal  e indiv is ível ,  os d ire itos devem ser interdependentes ,  o que 
s ignif ica que para termos saúde de qual idade,  depende que outros d ire itos 
não especif icamente de ações e serviços de saúde,  mas que condic ionam e 
determinam o bem viver,  sejam também garant idos.  Colocar a saúde como 
um dire ito humano s ignif ica considerar que a saúde é uma prerrogat iva de 
todo c idadão,  ou seja,  o d ire ito à saúde é indissociável  do d ire ito à v ida.

Este conceito de saúde como direito humano  teve sua concepção 
referendada pelo movimento da reforma sanitár ia brasi le ira,  que agregou 
prof iss ionais de saúde,  professores univers itár ios,  l ideranças s indica is e 
comunitár ias,  que juntos lutavam por um novo modelo de sociedade e de 
estado que garant isse d ire itos socia is a todos os brasi le iros.

Este movimento culminou com a real ização da VII I  Conferência Nacional 
de Saúde,  real izada em 1986 e que,  até os d ias de hoje,  é considerada um 
marco na h istór ia da construção das conferências de saúde e do SUS. 
Para muitos,  esta conferência é lembrada como “um div isor de águas” 
da democracia part ic ipat iva,  por ter s ido a pr imeira Conferência Nacional 
da Saúde aberta à part ic ipação da sociedade,  e que conf irmou o conceito 
ampl iado de saúde ,  onde saúde deixa de ser um conceito estanque – ausência 
de doenças,  e passa a agregar fatores determinantes e condic ionantes,  de 
forma intersetor ial .

Além dessa importante contr ibuição,  a 8ª CNS foi  inspiradora para 
formulação das bases para a seção “Da Saúde” da Const itu ição Brasi le ira 
de 5 de outubro de 1988, a qual  def in iu a Saúde como Dire ito de todos 
e Dever do Estado,  ind icando os pr inc íp ios e d iretr izes legais do Sistema 
Único de Saúde (SUS),  reaf irmando a Declaração Universal  dos Dire itos 
Humanos de 1948.

A CF/1988  deu mater ial idade legal  para a “Saúde como Dire ito de todos 
e Dever do Estado”,  o que não s ignif ica que a conquista legal  tenha deixado 
de travar d isputas com a tendência mercant i l ista de saúde e com o modelo 
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de sociedade que a sustenta.  Esta conquista const ituc ional  fo i  apenas um 
passo deste processo de luta que vem sendo desencadeado cot id ianamente 
pela mobil ização da sociedade,  pr inc ipalmente pelas instâncias de Controle 
Social ,  ao longo destes 30 anos.

O momento atual ,  que inclu i  uma cr ise moral e ét ica relevante,  também 
coloca em questão o processo h istór ico que antecedeu à Const itu ição 
atual .  Mas é importante lembrar que os problemas de saúde que v ivemos 
atualmente não são idênt icos aqueles que o Brasi l  v iv ia até o f inal  da 
década de 1980.

Avanços importantes no acesso às ações e serviços de saúde são 
v is íve is e a negação dessa condição é argumento pol ít ico dos setores que 
pretendem destruir  essa conquista.  Um exemplo,  apenas,  para recuperar 
a memória.

Até o in íc io  da década de 1980,  o acesso à ass istênc ia 
à saúde no s istema público era restr i to na maior parte 
das condições aos contr ibu intes da prev idênc ia soc ial,  ou 
se ja ,  aos trabalhadores do mercado formal de trabalho 
(com carte ira ass inada)  e uma parte importante da 
população,  sem emprego formal ou em s ituação de 
desemprego,  somente t inha acesso a ações de saúde 
pública e prevenção de doenças.

 Para esses segmentos de população,  nas c idades e no campo, a 
assistência centrada nas doenças era fe ita em serviços f i lantrópicos,  quando 
disponíveis,  ou com o pagamento dos serviços.  Ou seja,  essa assistência, 
que vulnerabi l izavam as pessoas,  gerava a inda mais vulnerabi l idade,  com 
maior afastamento ao trabalho e fragi l ização econômica.  Pertence ao 
registro da h istór ia da saúde no Brasi l ,  pr inc ipalmente em populações do 
campo e das per ifer ias urbanas,  a necessidade de venda de patr imônio 
pessoal e famil iar,  inclusive aquele que garant ia o sustento,  para acessar 
meios de tratamento das doenças.

A part ir  da Const itu ição,  com o reconhecimento legal  da saúde como 
dire ito e dever do Estado,  o acesso a ações e serviços se torna universal , 
f icando assim reconhecido que é d ire ito de c idadania e que o conjunto de 
impostos e contr ibuições que todos os brasi le iros e brasi le iras recolhem 
regularmente às esferas de governo deve ser a fonte da sustentabi l idade 
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dessas ações.  Não há gratuidade na sustentação do s istema de saúde:  as 
fontes que mantém os orçamentos f iscais e da segur idade social  tem como 
contr ibuintes as pessoas f ís icas e jur íd icas que c irculam pelo terr itór io.

Uma vez aprovada a Const itu ição federal ,  por meio da qual  fo i  cr iado o SUS, 
havia a necessidade de uma legislação específ ica que a regulamentasse. 
No caso,  a Lei  Orgânica da Saúde,  aprovada em 19 de setembro de 1990 
-  Lei  8080/90  que d ispõe sobre as condições para a promoção,  proteção 
e recuperação da saúde,  a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências.

O CONTROLE SOCIAL NA GARANTIA DO DIREITO À SAÚDE

 Como esta le i  sofreu vár ios vetos do presidente da repúbl ica,  fo i 
complementada,  em 28 de dezembro do mesmo ano,  pela le i  8142/90.

A Lei  no 8142/90  regula a part ic ipação social ,  por meio de instâncias 
of ic ia is  de Controle Social ,  quais sejam: Conselhos de Saúde e Conferencias 
de Saúde .  Busca-se,  desta maneira,  a part ic ipação de atores socia is 
h istor icamente não inclu ídos nos processos decisór ios do país com o 
objet ivo de influenciarem a def in ição e a execução da pol ít ica de saúde.

O controle soc ial pode ser entendido como a part ic ipação 
do c idadão na gestão pública:  f iscalização,  monitoramento 
e controle das ações da Admin istração Pública.  É  um 
importante mecanismo de fortalec imento da c idadania 
que contr ibu i  para aprox imar a soc iedade do Estado, 
abr indo a oportunidade de os c idadãos acompanharem as 
ações dos governos e cobrarem uma boa gestão da co isa 
pública.

 Os Conselhos de Saúde são órgãos del iberat ivos que atuam como 
espaços part ic ipat ivos estratégicos na re iv indicação,  formulação,  controle 
e aval iação da execução das pol ít icas públ icas de saúde.  Já as Conferências 
de Saúde consistem em fóruns públ icos que acontecem de quatro em quatro 
anos,  por meio de d iscussões real izadas em etapas locais,  estaduais e 
nacional ,  com a part ic ipação de segmentos socia is representat ivos do SUS 
(prestadores,  gestores,  trabalhadores e usuár ios) ,  para aval iar e propor 
d iretr izes para a formulação da pol ít ica de saúde.
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Juntamente com a gestão destas instâncias e de outras redes de 
art iculação em prol da garant ia da part ic ipação social ,  o desaf io que se 
coloca é a cr iação de uma ef ic iente rede de informação e comunicação 
ao c idadão sobre estes espaços de part ic ipação e a inda fazer com que o 
c idadão perceba o seu papel fundamental  na re iv indicação pelo d ire ito à 
saúde e no controle social  do SUS.

Neste contexto,  destaca-se a inda,  o papel estratégico que tem o controle 
social  na aval iação ét ica em pesquisa envolvendo seres humanos e na 
autênt ica defesas dos suje itos de pesquisa.  No Brasi l ,  esse controle vem 
sendo real izado por meio da atuação da Comissão Nacional  de Ét ica em 
Pesquisa (Conep),  que é uma comissão do Conselho Nacional  de Saúde - 
CNS,  formada por especial istas,  gestores e conselheiros nacionais de saúde 
representantes dos segmentos de trabalhadores e de usuár ios do SUS. 
Com a função de implementar as normas e d iretr izes regulamentadoras de 
pesquisas envolvendo seres humanos,  aprovadas pelo Conselho,  tem caráter 
consult ivo,  del iberat ivo,  normativo e educat ivo,  atuando conjuntamente 
com uma rede de Comitês de Ét ica em Pesquisa -  CEP- organizados nas 
inst itu ições onde as pesquisas se real izam.

A regulação soc ial da ét ica em pesquisa tem uma missão 
pr imordial de assegurar a autonomia e os d ire i tos dos 
part ic ipantes de pesquisas,  garant indo -lhes d ign idade 
e pleno exerc íc io  de sua c idadania e toda e qualquer 
estratégia de afastar do controle soc ial a  prerrogat iva 
desta regulação e acompanhamento deve ser 
frontalmente combat ida,  face em v ista ao que acontece 
esporadicamente com algumas propostas de le i  que tenta 
ret irar,  ou descaracter izar,  o  papel do controle soc ial 
junto aos Comitês de Ét ica em pesquisa.

PERGUNTAS ESTIMULADORAS PARA O DEBATE

1 .  Quais  obstáculos/d if iculdades são percebidos no seu 
terr i tór io  para que as pessoas tenham o d ire i to à saúde? Os 
condic ionantes da saúde (trabalho,  educação,  transporte, 
moradia ,  lazer,  alimentação . . . )  estão acessíve is  a todas 
as pessoas? As especif ic idades de cada pessoa são 
respeitadas? As condições e fatores que expõe as pessoas 
a condições de vulnerabi lidade são reconhecidas?
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2.  Como tem s ido a sua part ic ipação e do seu grupo soc ial 
na garant ia  do d ire i to a saúde no seu terr i tór io?
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EIXO TEMÁTICO I I
CONSOLIDAÇÃO DO SUS

REAFIRMAR OS PRINCÍPIOS DO SUS

O Bras i l é  o ún ico país  do mundo com mais de 100 milhões 
de habitantes que tem um s istema de saúde público e 
gratu ito.

O SUS pode ser entendido a part ir  de um núcleo comum (único) no qual 
concentram-se os seus pr inc íp ios,  sejam eles doutr inár ios ou organizat ivos.

Os pr incíp ios doutr inár ios ,  aqueles chamados de pr inc íp ios ideológicos 
do SUS conferem legit imidade ao Sistema, além de def in irem os rumos 
para a sua implantação.

Universal idade

Universal idade é um dos pr inc íp ios fundamentais do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e determina que todos os c idadãos brasi le iros,  sem qualquer 
t ipo de d iscr iminação,  tenham dire ito ao acesso às ações e serviços de 
saúde.

Histor icamente quem t inha d ire ito à saúde no Brasi l  eram apenas os 
trabalhadores segurados do INPS e depois do INAMPS. Com o SUS isto é 
d iferente.  A saúde é um dire ito de c idadania de todas as pessoas e cabe ao 
Estado assegurar este d ire ito.  Neste sent ido,  o acesso às ações e serviços 
deve ser garant ido a todas as pessoas,  independentemente de sexo,  raça, 
renda,  ocupação,  ou outras caracter íst icas socia is ou pessoais.  O SUS foi 
implantado com a responsabi l idade de tornar real idade este pr inc íp io.

Equidade

O objet ivo da equidade é d iminuir  desigualdades,  o que não s ignif ica que 
equidade seja s inônimo de igualdade.  Apesar de todos terem dire ito aos 
serviços,  as pessoas não são iguais,  tem suas pecul iar idades e,  portanto, 
necessidades d iferentes.  Equidade s ignif ica tratar desigualmente os 
desiguais,  invest indo mais onde a carência é maior.  Para isso,  a rede de 
serviços deve estar atenta às necessidades reais da população a ser 
atendida.  A equidade é um pr inc íp io de just iça social .

Integral idade
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O pr inc íp io da integral idade s ignif ica considerar a pessoa como um 
todo,  não fragmentado e integrado a comunidade,  o que s ignif ica que para 
atender as suas necessidades de ações em saúde deve-se levar em conta 
os aspectos envolv idos na v ida do ser humano.  Para isso,  é importante 
a integração de ações,  inclu indo a promoção da saúde,  a prevenção de 
doenças,  o tratamento e a reabi l i tação.  Ao mesmo tempo, o pr inc íp io 
da integral idade pressupõe a art iculação da saúde com outras pol ít icas 
públ icas,  como forma de assegurar uma atuação intersetor ial  entre as 
d iferentes áreas que tenham repercussão na saúde e qual idade de v ida dos 
indiv íduos.

 Os pr incíp ios organizat ivos  que,  como o nome diz ,  tratam da sua 
organização a part ir  dos pr inc íp ios doutr inár ios e or ientam o processo 
af im de concret izar o SUS na prát ica.

Regional ização e Hierarquização

De acordo com a CF,  “as ações e serviços públ icos de saúde integram uma 
rede regional izada e h ierarquizada”.  A regional ização e a h ierarquização 
são formas de organização e funcionamento do SUS, o que vale d izer 
que os serviços devem ser organizados em rede de atenção,  em níveis 
crescentes de complexidade,  c ircunscr itos a uma determinada área 
geográf ica,  planejados a part ir  de cr itér ios epidemiológicos,  e com 
def in ição e conhecimento da cl ientela a ser atendida.

A regional ização é,  na maior ia das vezes,  um processo de art iculação 
entre os serviços já ex istentes,  de modo a garant ir  formas de acesso a 
serviços que componham toda a complexidade requer ida para o caso,  de 
tal  sorte que o c idadão tenha a garant ia de acesso ao cuidado no tempo 
oportuno e de forma qual if icada.  Deve a inda incorporar-  se à rot ina do 
acompanhamento dos serviços,  com fluxos de encaminhamento e de 
retorno de informações do n ível  básico do serviço.  Estes caminhos somam 
a integral idade da atenção com o controle e a rac ional idade dos gastos no 
s istema.

Descentral ização e Comando único

Descentral izar é redistr ibuir  poder e responsabi l idades entre os três 
n íve is de governo.  Na saúde,  a descentral ização tem como objet ivo prestar 
serviços com maior qual idade e garant ir  o controle e a f iscal ização pelos 
c idadãos.  No SUS, a descentral ização deve se dar até o munic íp io,  o 
qual  deverá ter garant ido condições de gestão,  técnicas,  administrat ivas 
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e f inanceiras para exercer esta função.  Para que valha o pr inc íp io da 
descentral ização,  ex iste a concepção const ituc ional  do mando único, 
onde cada esfera de governo é autônoma e soberana nas suas decisões e 
at iv idades,  respeitando os pr inc íp ios gerais e a part ic ipação da sociedade.

Quanto mais perto est iver do c idadão,  mais chance de acerto,  pois está 
mais próximo da real idade e da possib i l idade de a sociedade exercer o 
Controle Social .

Part ic ipação Social

O conceito de part ic ipação social  incorporado ao SUS deve estar 
conectado com o de democracia part ic ipat iva,  onde a população torna-
se suje ito at ivo da pol ít ica públ ica de saúde e não apenas receptor desta. 
É a comunidade propondo e def in indo o serviço públ ico que ela deseja, 
part ic ipando do poder decisór io,  e radical izando na democracia.

Ao estabelecer como pr inc íp io organizat ivo do Sistema Único de Saúde 
(SUS) a part ic ipação Comunitár ia/Social ,  a  Const itu ição Federal  de 1988 
apontou para a relevância da inserção da população brasi le ira na def in ição 
e acompanhamento de pol ít icas públ icas em defesa do d ire ito à saúde, 
considerando que quanto maior o envolv imento da sociedade em todo o 
processo de implementação do SUS, maiores as chances de êxito.  Haja 
v isto,  que d iminui  o d istanciamento entre quem def ine a pol í t ica de saúde, 
e a quem se dest ina esta pol ít ica.  Além disso,  este pr inc íp io atr ibuiu 
importância a instâncias populares na f iscal ização e controle das ações 
do Estado,  considerando as especif ic idades de cada região brasi le ira.

O MODELO DE GESTÃO FUNDAMENTAL PARA EFETIVAÇÃO DO SUS

 D iscut ir  e pensar sobre Modelo de Gestão,  em todas as áreas,  s ignif ica 
fazer escolhas ou tomar decisões sobre qual  o melhor caminho para 
at ingirmos nossos objet ivos.  Do ponto de v ista das organizações (públ icas 
e pr ivadas) ,  o modelo de gestão representa as pr inc ipa is determinações, 
vontades e expectat ivas do gestor,  de como as coisas devem acontecer.

A gestão está além da prát ica gerencial .  Os aspectos pol ít icos, 
econômicos e socia is influenciam o modelo de gestão a ser adotado, 
que não se restr inge apenas aos aspectos conceituais,  metodológicos e 
instrumentais da gestão.  A gestão é um processo técnico,  pol í t ico e social 
de produzir  resultados.
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Sendo assim, do ponto de v ista do Estado,  o modelo de gestão caracter iza-
se como sendo o conjunto de normas e pr inc íp ios que or ientam os gestores 
na escolha das melhores alternat ivas e estratégias de ação para levar 
a pol í t ica públ ica a cumprir  sua missão com ef icácia e atendendo com 
qual idade a prestação de serviços de interesse da sociedade.

Para a consol idação do s istema de saúde há necessidade do 
desenvolv imento de um modelo de gestão condizente com suas d iretr izes. 
A pr inc ipal  caracter íst ica da gestão concebida no SUS é a Gestão 
Estratégica e Part ic ipat iva ,  que compreende todos os mecanismos de 
del iberação e de gestão compart i lhados,  valor izando e fortalecendo os 
mecanismos inst itu ídos para controle social  no SUS, inclu indo os Conselhos 
e as Conferências de Saúde,  instrumentos essencia is na formulação de 
estratégias e no controle da execução da pol ít ica de saúde,  inclusive nos 
aspectos econômicos e f inanceiros.

Neste modelo,  a gestão estratégica e part ic ipat iva do SUS está 
fundamentada na d istr ibuição de competências entre a União,  os estados 
e os munic íp ios,  cabendo às três esferas de governo,  de maneira conjunta, 
operar e executar as ações e serviços de saúde;  def in ir  mecanismos de 
controle e aval iação dos serviços de saúde;  monitorar o n ível  de saúde da 
população e seus indicadores;  gerenciar e apl icar de maneira suf ic iente 
os recursos orçamentár ios e f inanceiros;  def in ir  pol í t icas de recursos 
humanos;  real izar o planejamento de curto e médio prazo e promover a 
art iculação de pol ít icas de saúde,  com a part ic ipação at iva da comunidade 
em todas essas ações.

Os conselhos de saúde,  pelo seu papel de grande relevância públ ica, 
const ituem uma das pr inc ipa is expressões da democracia part ic ipat iva, 
integram a gestão administrat iva e part ic ipam da formulação,  planejamento 
e controle das pol ít icas públ icas,  contr ibuindo,  assim, para o fortalec imento 
da relação Estado e Sociedade e para o pleno exercíc io da c idadania.

 Neste momento,  em que a 16ª Conferência Nacional  de Saúde (=8ª+8) 
tem como um dos seus objet ivos reaf irmar,  impuls ionar e efet ivar os 
pr inc íp ios e d iretr izes do SUS, para garant ir  a saúde como dire ito humano, 
a sua universal idade,  integral idade e equidade do SUS, com base em 
pol ít icas que reduzam as desigualdades socia is e terr itor ia is,  conforme 
previsto na Const itu ição Federal  de 1988 e le is  orgânicas,  é fundamental 
a reaf irmação das d iretr izes que devem nortear o modelo de gestão a ser 
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implementado no SUS:

Gestão de caráter estratégico e part ic ipat ivo

Formulação e execução de polí t icas econômicas e soc ia is 
com impacto na redução de r iscos de doenças e de outros 
agravos

Formulação e execução de polí t icas econômicas e soc ia is 
que assegurem acesso un iversal e  iguali tár io  às ações e 
aos serv iços para a promoção,  proteção e recuperação 
da saúde

Execução,  d ireta pelo Estado,  de ações e serv iços de 
saúde

Caráter complementar da part ic ipação da in ic iat iva 
pr ivada na execução de ações e serv iços de saúde,  que 
devem estar submet idas às d iretr izes do SUS,  inclu indo o 
controle soc ial.

Organização das ações e dos serv iços de saúde de forma 
regionalizada,  h ierarquizada em níve is  de complex idade 
crescente e art iculada em redes de atenção

Atendimento integral,  com pr ior idade para as at iv idades 
prevent ivas,  sem pre ju ízo dos serv iços ass istenc ia is,  com 
promoção de equidade

Aplicação de recursos f inanceiros em ações e serv iços de 
saúde públicos de forma constante,  crescente e suf ic iente 
por parte da União,  do Estados,  do Distr i to Federal e  dos 
Munic íp ios

IMPORTÂNCIA DE UM MODELO DE ATENÇÃO QUE ATENDA AOS 
PRINCÍPIOS DO SUS E SEJA RESOLUTIVO

Os Modelos de Atenção à Saúde  referem-se a combinações e estruturação 
de tecnologias que devem servir  para a resolução de problemas e para 
o atendimento das necessidades,  ind iv iduais ou colet ivas,  de saúde da 
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população.  Em suma, um modelo de atenção reflete as escolhas técnicas, 
as decisões pol ít icas e os f inanciamentos estruturados para esse 
atendimento.

Considerando os complexos fenômenos econômicos,  ambienta is,  socia is, 
culturais e b iológicos que determinam o n ível  e a qual idade da saúde das 
brasi le iras e dos brasi le iros,  em todas as idades,  a aval iação da s ituação de 
saúde da população  que conf igura a real idade sanitár ia v iv ida pelo Brasi l 
deve ser a base para a estruturação do modelo de atenção.

Complementando,  podemos d izer que o modelo de 
atenção à saúde é um s istema lóg ico que organiza o 
func ionamento das redes de atenção à saúde,  art iculando, 
de forma s ingular,  as relações entre os componentes da 
rede e as intervenções sanitár ias,  def in ido em função da 
v isão prevalecente da saúde,  das s i tuações demográf ica 
e ep idemiológica e dos determinantes soc ia is  da saúde, 
v igentes em determinado tempo e em determinada 
soc iedade.

 Por essa caracter íst ica,  a def in ição,  ou as escolhas em torno do 
modelo de atenção é palco de d isputas por projetos no campo da saúde 
sobre o objeto e os objet ivos de suas ações e serviços,  ou seja,  o que e 
como devem ser as ações e os serviços de saúde,  assim como a quem 
se d ir igem, sobre o que inc idem e como se organizam para at ingir  seus 
objet ivos.

Com o SUS, no contexto da Reforma Sanitár ia Brasi le ira,  torna-se 
necessár ia a mudança do modelo de atenção à saúde.  Ao longo dos anos de 
implementação do SUS trava-se uma disputa para a subst itu ição do modelo 
centrado nas ações médico-curat ivas,  excessivamente especial izado,  de 
alto custo e baixa resolut iv idade,  com ênfase no cuidado fragmentado 
e no ambiente hospitalar e,  portanto,  não estruturado,  não centrado no 
c idadão,  por um modelo de atenção que conjugue,  integralmente,  as ações 
de promoção,  proteção e recuperação da saúde,  bem como formas de 
cuidado voltadas para a qual idade de v ida de todos os c idadãos.

No âmbito do SUS a organização da atenção à saúde deve considerar, 
além é claro dos três pr inc íp ios fundamentais como o pr inc íp io da 
universal idade,  da integral idade e da equidade,  uma perspect iva múlt ipla, 
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interdisc ipl inar e part ic ipat iva,  na qual  a intervenção sobre o processo 
saúde-doença seja o resultado da interação e do protagonismo dos suje itos 
envolv idos:  gestores,  prestadores,  trabalhadores e usuár ios que produzem 
e conduzem as ações de saúde.

AS CARACTERÍSTICAS DO MODELO DE ATENÇÃO PARA A CONSOLIDAÇÃO 
DO SUS

 O modelo de atenção ideal izado para o SUS precisa preconizar as 
seguintes questões:

Integralidade do cu idado

Garant ia  do acesso

Regionalização e descentralização dos serv iços

Ações humanizadas e resolut ivas de saúde e voltadas às 
necessidades de toda a população

Ações de planejamento e avaliação que respeitem as 
d iferentes necessidades e problemas de saúde locais  e 
reg ionais

Intervenção nos problemas de saúde de forma mais 
precoce e longitud inal,  ou se ja ,  com possib i lidades de 
acompanhamento dos ind iv íduos em seus contextos 
familiares e terr i tor ia is.

 Nesta perspect iva,  é importante que a assistência seja organizada pela 
lógica da central idade de uma Atenção Básica or ientadora e ordenadora das 
Redes de Atenção à Saúde,  descentral izada,  próxima da v ida das pessoas, 
com cobertura de serviços e ações para 100% da população,  em art iculação 
com demais d imensões do s istema, como a média e alta complexidade, 
que devem estar organizadas quant itat ivamente e qual i tat ivamente para 
garant ir  a integral idade do Sistema.

A DEFESA DA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA (ESF) PARA A 
CONSOLIDAÇÃO DO MODELO DE ATENÇÃO RESOLUTIVO
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 A expansão da Saúde da Famíl ia  nos últ imos anos tornou-se uma das 
pr inc ipa is estratégias de reor ientação do modelo de atenção à saúde no 
Brasi l .

Embora a inda em implementação,  melhoramento,  ampl iação e 
qual if icação,  a ESF já conta com avanços s ignif icat ivos,  ta is como:

Modelo de cu idado centrado em pessoas,  aumentando a 
integralidade e o custo -efet iv idade;

Atenção longitud inal por uma mesma Equipe de 
Prof iss ionais  cu idando das pessoas,  inser idas em seus 
terr i tór ios e constru indo suas comunidades,  em d iferentes 
momentos de seus c iclos de v ida,  sem restr ições por 
conta de etn ia ,  or ientação sexual,  ident idade de gênero 
ou estrato soc ial,  o  que determina melhores ind icadores 
sóc io -  ep idemiológicos;

A Atenção Básica como porta de entrada mais coerente e 
adequada ao s istema;

Aumento da resolut iv idade de ações;

Af irmação da Atenção bás ica como melhor cenár io para 
formação de prof iss ionais  or ientados para atuarem na 
lóg ica de um Sistema de Proteção Social.

Nestes anos de implementação,  a ESF alcançou melhor ia de indicadores 
da cobertura vacinal ,  redução da desnutr ição,  da morbimortal idade infant i l 
e  da mortal idade materna,  melhor ia do acesso a serviços odontológicos, 
redução das internações desnecessár ias,  acesso às Prát icas Integrat ivas 
e Complementares em Saúde e da Educação Popular em Saúde,  redução 
do número de mortes por causas evitáveis,  ampl iação do acesso a 
medicamentos pelo Programa Farmácia Popular,  entre outros.

Tais avanços se deram em parte por medidas como:

Cr iação do Programa Nacional de Melhor ia  do Acesso e 
da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) ;

Ampliação e as novas d iretr izes do Telessaúde;
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Cr iação do Programa Bras i l Sorr idente;

Cr iação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família  (NASF) .

Cr iação do Programa Mais Médicos,  ampliando a cobertura 
terr i tor ial com a presença do prof iss ional de saúde e 
consequentemente aumento quant i tat ivo e quali tat ivo da 
população atendida.

 Torna-se inevitável  relac ionar a melhor ia dos indicadores de saúde ao 
aumento da cobertura da Atenção Básica nos últ imos anos,  sa indo de 31 ,8% 
em 2002 para 62,4% em 2014.  Atualmente,  5.460 munic íp ios possuem 
Estratégia de Saúde da Famíl ia  e mais de 121 milhões de pessoas -  mais de 
2/3 da população,  estão sendo benef ic iadas pela ESF.

PERGUNTAS ESTIMULADORAS PARA O DEBATE

1 .  Que prát icas,  saberes e tecnologias devem ser 
incorporadas no modelo de integralidade nos d iferentes 
n íve is  de atenção para que as ações do SUS produzam 
melhor ias na saúde das pessoas? Quais são os grandes 
desaf ios para a gestão estratégica e part ic ipat iva do SUS 
nos próx imos anos?

2.  Como assegurar a part ic ipação at iva da comunidade 
na elaboração e execução das ações de saúde no seu 
terr i tór io?
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EIXO TEMÁTICO I I I 
FINANCIAMENTO DO SUS

DA CONQUISTA À FRAGILIZAÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL

A Const itu ição Federal  de 1988 (CF/1988) estabeleceu um marco na 
proteção social  do país,  pr inc ipalmente no que se refere a segur idade 
social ,  ao subst itu ir  a lógica dos seguros,  na qual  o d ire ito era restr ito 
à assistência médica e dest inado somente aos trabalhadores formais 
com carte ira de trabalho assinada.  A part ir  da Const itu ição,  a população 
brasi le ira passou a ser inser ida num sistema de proteção social ,  alcançando 
a segur idade social  como um dire ito universal .  Nasce,  então,  a concepção 
de que a Seguridade Social  compreende um conjunto integrado de ações 
de in ic iat iva dos Poderes Públ icos e da sociedade,  dest inadas a assegurar 
os d ire itos relat ivos à saúde,  à previdência e à assistência social .

Apesar desse avanço,  resultado da legít ima disputa dos movimentos 
socia is,  a  segur idade social  tem sofr ido importantes ataques,  desde a 
década de 1990, d if icultando,  assim, que as pessoas alcancem efet ivamente 
a proteção social  que lhes é de d ire ito.

Parte desses ataques são caracter izados pela implementação da 
denominada pol ít ica de auster idade f iscal  e  mater ial izados quando os 
governos colocam a pol ít ica econômica como pr ior idade,  ou seja,  as 
metas e resultados f iscais são as pr inc ipa is f inal idades de suas ações, 
subordinando,  assim, as pol ít icas da segur idade social  a um verdadeiro 
processo de ret irada dos d ire itos socia is e garant ias ex istentes.  Cabe, 
a inda,  ressaltar que as reformas trabalh ista e da previdência social  têm, 
também, uma s ignif icat iva contr ibuição no agravamento do desmonte da 
segur idade social .

O SUBFINANCIAMENTO DO SUS

 A part ir  da década de 1990, o desaf io de ampl iar o acesso aos 
serviços de saúde a todos os brasi le iros e todas as brasi le iras de forma 
descentral izada,  universal ,  equânime e integral  reforçou a necessidade 
de d iscussão sobre a questão do f inanciamento adequado e suf ic iente das 
ações e dos serviços de saúde.  A conquista de suf ic iência e estabi l idade dos 
recursos para o s istema públ ico de saúde é fundamental  para corresponder 
tanto as necessidades do s istema como os legít imos anseios da população 
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em torno da defesa do d ire ito const ituc ional  à Saúde e do acesso universal 
e igual i tár io às ações e serviços do SUS.

Histor icamente,  o f inanciamento da saúde públ ica no Brasi l  sempre foi 
precár io.  Antes do SUS, o f inanciamento prat icamente se restr ingia às 
contr ibuições dos trabalhadores organizados que,  mais tarde,  f icaram 
vinculados à Previdência Social .  Apesar de estar previsto em le i ,  tanto 
na Const itu ição Federal  como na Lei  Orgânica da Saúde que preveem 
fontes de f inanciamento,  os percentuais a serem gastos em saúde e a 
forma de d iv isão e repasse dos recursos entre as esferas de governo,  o 
f inanciamento do SUS tem sido instável  e insuf ic iente,  caracter izando real 
subf inanciamento do SUS, desde a sua cr iação.

A não aplicação integral do orçamento da Segur idade 
Soc ial no f inanc iamento da saúde,  prev idênc ia e ass istênc ia 
soc ial,  que se reflete na não pr ior ização da saúde como um 
d ire i to const i tuc ional e un iversal,  ao lado de momentos de 
cr ises f iscal e  f inanceira do Estado bras i le iro são fatores 
determinantes de insuf ic iênc ia h istór ica do f inanc iamento 
do SUS.

Vale ressaltar que,  ao mesmo tempo em que o f inanciamento da saúde 
públ ica é precar izado,  as sucessivas renúncias f iscais e subvenções de 
d inheiro públ ico,  inclusive para o setor pr ivado de saúde,  têm provocado 
uma expansão deste setor que subverte a ordem const ituc ional  que 
preconiza o caráter complementar da in ic iat iva pr ivada no SUS.

 As tentat ivas de v inculação de receitas e/ou de percentuais de 
gastos mínimos não conseguiram reduzir  a instabi l idade do processo de 
f inanciamento do SUS nas três esferas de governo.  Os 30% do Orçamento 
da Seguridade Social  (OSS) da União para o f inanciamento federal  das 
ações e serviços públ icos de saúde def in ido pela CF de 1988 nunca foi 
cumprido.

A HISTÓRICA LUTA PELA REDUÇÃO DA INSTABILIDADE DE 
FINANCIAMENTO DO SUS

 As d isputas e embates por recursos f inanceiros para o desenvolv imento 
de um SUS públ ico e universal  estão presentes na sociedade brasi le ira 
desde a sua cr iação.
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Já nos pr imeiros anos de implementação,  foram vár ias as in ic iat ivas 
para v iabi l izar a sustentabi l idade f inanceira do SUS. Por exemplo,  no ano 
de 1993, a PEC 169 propunha:  a apl icação,  pela União,  de no mínimo 30% 
do Orçamento da Seguridade Social  (OSS) + 10% das Receitas de Impostos 
Federais;  a apl icação,  pelos Estados,  pelo DF e pelos Munic íp ios,  de no 
mínimo 10% da receita resultante dos seus impostos.  Em 1995, a PEC 82 
propunha a inst itu ição da Contr ibuição para o F inanciamento da Seguridade 
Social  (COFINS) e da Contr ibuição Social  sobre o Lucro L íquido (CSLL).

Em 1997,  considerando o subf inanciamento,  fo i  cr iada a Contr ibuição 
Provisór ia sobre a Movimentação Financeira (CPMF) pela Lei  no 9.311/1996, 
com vigência entre 1997 e 2007,  quando sua prorrogação foi  vetada 
pelo Congresso Nacional .  In ic ialmente dest inada integralmente à Saúde 
não representou acréscimo de f inanciamento para o SUS ao longo de 
sua v igência,  perdendo,  a part ir  de 1994,  a sua condição in ic ial  de “fonte 
exclusiva” quando parte do arrecadado passou a f inanciar o Fundo de 
Emergência Social  (FSE),  processo que,  poster iormente,  f icou denominado 
como DRU- Desvinculação de Receitas da União,  mecanismo que permite 
ao governo federal  ret irar 30% do orçamento da segur idade social  (OSS) 
para o tesouro nacional .

Em 1999,  fo i  aprovada a Emenda Const i tuc ional no 29 – 
EC 29,  que const i tu iu  uma desvinculação dos gastos de 
Saúde às fontes de f inanc iamento da Segur idade Soc ial, 
e  a part ir  de 2000,  subst i tu ída pelo atrelamento do 
acrésc imo dos recursos federa is  da Saúde à var iação 
nominal do PIB,  determinou a aplicação de,  no mín imo, 
12% da Receita de Impostos e Transferênc ias pelos 
Estados e DF e de,  no mín imo,  15% da Receita de Impostos 
e Transferênc ias pelos Munic íp ios.  O desempenho do PIB 
ao longo da pr imeira década deste século XXI  fo i  pouco 
d inâmico,  o que acarretou a perda de d inamismo dos 
recursos federa is  frente às necessidades crescentes do 
SUS.

A regulamentação da EC29 f icou pendente por quase 8 anos no Congresso, 
entre 2003 e 2011 ,  provocando perda de recursos para o SUS. Durante 
este per íodo houve uma luta do controle social  para esta regulamentação, 
como o PLC 1/2003 no ano de 2003 e outros projetos de le i  que propunham 
mudanças na apl icação mínima pela União dos 10% das Receitas Correntes 
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Brutas,  inclusive com a proposta de cr iação da Contr ibuição Social  para 
Saúde (al íquota de 0,1% sobre a movimentação ou transmissão de valores 
e de créditos e d ire itos de natureza f inanceira,  ou seja,  a mesma base de 
inc idência da CPMF ext inta em 2007).

PLC 1/2003
União Apl icação de,  no mínimo, 10% das Receitas Correntes 

Brutas
Estados e DF Apl icação de,  no mínimo 12% das Receitas de 

Impostos e de transferências const ituc ionais
Munic íp ios e DF Apl icação de,  no mínimo, 15% das Receitas de 

Impostos e de transferências const ituc ionais

Assim, com a v igência da Emenda Const ituc ional  29 a part ir  do ano de 
2000, mantém-se um quadro compl icado de d isponib i l idade de recursos e 
de inseguranças de suas fontes para o f inanciamento do SUS.

A década de 2010 fo i  in ic iada sem que esses confli tos 
fossem resolv idos.  A regulamentação da EC 29 aconteceu 
no ano de 2012 com a promulgação da Le i  Complementar 
141/2012 (LC 141/2012) ,  que,  apesar de estabelecer 
claramente “o que pode”  e “o que não pode”  ser considerado 
como ações de saúde e aumentar a importânc ia dos 
Conselhos de Saúde no papel proposit ivo e f iscalizador do 
SUS,  não inclu iu  os 10% das Receitas Correntes Brutas, 
mantendo a regra estabelec ida na EC 29,  o que s ign if icou 
que novos recursos f inanceiros para a saúde un iversal 
não foram assegurados.

O MOVIMENTO NACIONAL EM DEFESA DA SAÚDE -  “SAÚDE MAIS 10”,

 Neste momento,  a part ir  do d iálogo entre d iferentes movimentos 
socia is focados na saúde públ ica e com o protagonismo do Conselho 
Nacional  de Saúde e de vár ias ent idades nacionais e movimentos socia is, 
nasceu o Movimento Nacional  em Defesa da Saúde Públ ica -  “Saúde Mais 
10”,  tendo como central idade a pr ior ização da saúde por meio de mais 
recursos f inanceiros para o setor,  sendo necessár ia a alteração da LC 
141/2012.
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O movimento com mais de 2,1  milhões de ass inaturas 
v iab i lizou a tramitação do Projeto de Le i  de In ic iat iva 
Popular (PLP)  321/2013 que prev ia a aplicação de 10% 
da Receita Corrente Bruta da União (ou seu equivalente 
em RCL)  no f inanc iamento da saúde,  mas que não teve 
respaldo do Congresso Nacional.

 A luta e mobil ização pelo f inanciamento adequado ao tamanho dos 
desaf ios dos SUS não t iveram trégua no controle social .  Em cont inuidade 
ao movimento Saúde Mais 10,  a frente ABRASUS lança manifesto em defesa 
do SUS no per íodo preparatór io da 15ª Conferência Nacional  de Saúde 
(2015).  Neste momento a defesa da aprovação da PEC 01/2015 passa a ser 
fundamental  para a garant ia do atendimento gratuito e de qual idade aos 
brasi le iros e às brasi le iras,  ao assegurar o percentual  mín imo da receita 
corrente l íqu ida para custe io da saúde no Brasi l .

O AGRAVAMENTO DO SUBFINANCIAMENTO DO SUS COM A EC 95

 A part ir  de dezembro de 2016 o f inanciamento do SUS sofre mais 
um duro golpe.  É aprovada a Emenda Const ituc ional  do Teto de Gastos 
Públ icos,  a EC 95,  que f icou conhecida como a “PEC da Morte” .  Com a EC 
95 o f inanciamento dos d iretos socia is,  como a saúde e a educação,  f icará 
congelado até o ano de 2036 afetando a v ida cot id iana da população ao 
reduzir  a capacidade de garant ia das pol ít icas socia is,  part icularmente da 
saúde,  dando lugar para a formação de superávit  pr imário para pagamento 
de juros e amort ização da d ív ida públ ica.

Na prát ica,  a consequência f inal  desse processo é a deter ioração 
progressiva das condições de saúde da população,  pois o desf inanciamento 
federal  do SUS impacta negat ivamente no f inanciamento das ações 
desenvolv idas pela rede de saúde dos Estados,  do Distr ito Federal  e dos 
Munic íp ios.

O Conselho Nacional  de Saúde (CNS) lançou o abaixo-assinado contra 
a Emenda Const itucional  no 95/2016 para ser enviado ao Supremo Tribunal 
Federal  (STF).

O objet ivo do abaixo -ass inado é impedir  a  execução i legal 
da Emenda Const i tuc ional 95/2016,  que subst i tu i  o  “p iso” 
( limite mín imo) de despesas nas áreas de saúde e educação 
pelo “teto”  ( limite máximo) de 2018 a 2036.  Est ima-se 
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que,  com o congelamento de invest imentos,  haverá uma 
redução de 400 b i lhões no orçamento durante esse 
per íodo.  A f ixação da regra do “teto”  reduz irá ,  na prát ica, 
as despesas por habitante com o SUS e com a educação 
pública.  A inda que a população cresça nas próx imas duas 
décadas,  o governo va i  reduz ir  os invest imentos,  mesmo 
d iante de d ire i tos bás icos,  garant idos na Const i tu ição de 
1988.  “O acesso à saúde e à educação como obr igação 
do Estado deve estar ac ima de quaisquer d ivergências 
polí t ico - ideológicas para a construção de uma soc iedade 
mais justa e fraterna” ,  d iz  o documento.

Desafios para um f inanciamento capaz de favorecer a implantação da 
saúde universal  no nosso país

Que a União aplique 10%, no mín imo,  da sua rece ita 
corrente bruta (ou seu equivalente em RCL)  em ações e 
serv iços públicos de saúde

Ampliação da alíquota da Contr ibu ição Soc ial sobre 
o Lucro L íqu ido -  CSLL (fonte de f inanc iamento para a 
saúde)  para inst i tu ições f inanceiras (atual 9%) para 18%

O aprofundamento dos mecanismos de tr ibutação para 
a esfera f inanceira ,  mediante a cr iação de um Imposto 
Geral sobre a Movimentação F inanceira ( IGMF) e a 
tr ibutação das remessas de lucros e d iv idendos realizadas 
pelas empresas mult inac ionais,  atualmente isentas na 
leg islação,  dest inadas ao Orçamento da Segur idade Soc ial 
(saúde,  prev idênc ia e ass istênc ia soc ial) ;

O estabelec imento da Contr ibu ição sobre Grandes 
Fortunas com dest inação para a Segur idade Soc ial,  e 
consequentemente para a saúde.

Defesa do caráter público e universal do d ire ito à assistência 
à saúde de qualidade e segundo as necessidades da 
população,  nos d iversos n íve is  de atenção.

Implementação da ordem const i tuc ional que preconiza 
o caráter complementar da in ic iat iva pr ivada no SUS, 
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não permit indo que os interesses pr ivat izantes se jam 
preponderantes no modelo de gestão e de atenção à 
saúde no SUS

Reje i tar  a permanência da DRU,  que ret ira 30% do 
Orçamento da Segur idade Soc ial para o Tesouro Nacional, 
como forma de não pre jud icar a “saúde”  f inanceira do 
refer ido orçamento

PERGUNTAS ESTIMULADORAS PARA O DEBATE

1 .  Quais  são as pr inc ipa is  consequências do f inanc iamento 
insuf ic iente do s istema público de saúde na realidade 
local,  reg ional e nac ional?

2.  Quais  são as pr inc ipa is  ações possíve is  para a superação 
do subf inanc iamento da saúde?
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ALGUNS NÚMEROS DO SUS
Contr ibuição expressiva para o aumento da expectat iva de vida

1988 – 69,7 Anos 2016 –  75,8 Anos

Dados contabil izados em nos últ imos anos demonstram os Grandes 
Números do SUS

Mais de 4,1  b i lhões de tratamentos ambulator ia is  ao ano

Mais de 1 ,4 b i lhão de consultas médicas ao ano

Mais de 11 ,5 milhões de internações ao ano

Saúde da Família  at inge a mais de 112 milhões de habitantes, 
ou se ja ,  mais da metade da população bras i le ira (56%) 
ao ano

619 milhões de atendimentos realizados em mulheres no 
SUS ao ano

2,7 milhões de partos realizados pelo S istema Único de 
Saúde ao ano

Mais de 27 mil transplantes ao ano

Mais de 150 milhões de pessoas por ano atendidas pelo 
Serv iço de Atendimento Móvel de Urgência –  SAMU

Mais de 250 mil agentes comunitár ios de saúde na quase 
totalidade de munic íp ios

O Programa Nacional  de Imunizações do Brasi l  é  um dos maiores do 
mundo,  ofertando 45 diferentes imunobiológicos para toda a população

O Programa Nacional de Imunizações contempla cr ianças, 
adolescentes,  adultos,  idosos gestantes e povos ind ígenas.

Ao todo,  são d isponib i lizadas na rot ina de imunização 19 
vac inas,  cu ja proteção in ic ia  nos recém-nascidos,  podendo 
se estender por toda a v ida.
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REGRAS DO PROCESSO DE CANDIDATURA E ELEIÇÃO DO CONJUNTO 
DE DELEGADOS/AS ESTADUAIS E DO DISTRITO FEDERAL PARA 

A ETAPA NACIONAL DA 16ª CNS (=8ª+8)

Considerando o Regimento da 16ª CNS (=8ª+8),  aprovado pela Resolução 
CNS no 594, de 9 de agosto de 2018,  a Etapa Estadual e do Distr ito 
Federal  deverão eleger Delegadas e Delegados que part ic iparão da Etapa 
Nacional ,  de forma a assegurar a par idade das Delegadas e dos Delegados 
representantes dos Usuár ios em relação ao conjunto das Delegadas e dos 
Delegados dos demais segmentos,  no conjunto dos ele itos,  obedecendo ao 
previsto na Resolução CNS no 453/2012 e na Lei  no 8.142/1990:

I  –  50% dos part ic ipantes serão representantes dos Usuár ios,  e de suas 
ent idades e movimentos;

I I  –  25% dos part ic ipantes serão representantes dos Trabalhadores da 
Saúde;  e

I I I  –  25% serão representantes de Gestores e Prestadores de Serviços 
de Saúde.

A composição do conjunto de Delegadas e de Delegados à Etapa Estadual 
e do Distr ito Federal  e à Etapa Nacional  buscará promover o mínimo de 
50% de mulheres em cada delegação.

1 .  Quais são as formas de ele ição do conjunto de delegados/as estaduais 
e do Distr ito Federal  para a etapa nacional  da 16ª CNS (=8ª+8)?

A ele ição do conjunto de delegados/as estaduais e do Distr ito Federal 
para a etapa nacional  da 16ª CNS (=8ª+8) será real izada pela via ascendente, 
havendo,  também, a possib i l idade de que até 30% da delegação seja ele ita 
pela via hor izontal .

2. O que é ele ição pela  v ia ascendente?

A ele ição por v ia ascendente é aquela regida pelos processos ele itorais 
tradic ionais das Conferências de Saúde,  ou seja,  v ia pela qual  será ele ita a 
delegação do respect ivo estado e do Distr ito Federal  para a Etapa Nacional 
escolh idos entre os part ic ipantes da respect iva etapa.  Pela v ia ascendente 
deverá ser ele ito,  no mínimo, 70% do número total  dos/as Delegados/as 
(conforme a tabela anexa ao Regimento da 16ª CNS (=8ª+8) publ icado pela 
Resolução CNS no 594/2018).
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3. Os candidatos à ele ição pela via ascendente  devem part ic ipar da Etapa 
Estadual  e do Distr ito Federal?

Sim. Os ele itos pela v ia ascendente precisam part ic ipar  da respect iva 
conferência.

4. Pela via ascendente  também são ele itos/as respect ivos/as suplentes?

Sim. Do total  de delegados/as ele itos na v ia ascendente deve ser 
previsto a escolha de mais 20 % para serem suplentes para os casos de 
impedimento ou ausência dos Delegados/as ele itos/as.

5. O que é ele ição pela via horizontal?

A via hor izontal  é uma nova prát ica da part ic ipação social  para a ele ição 
da delegação da Etapa Estadual e do Distr ito Federal  para part ic ipação na 
Etapa Nacional .

Por meio da v ia hor izontal  uma parcela de até no máximo 30% da 
delegação estadual e do Distr ito Federal  poderá ser ele ita entre as/os 
representantes de ent idades e movimentos socia is que,  comprovadamente, 
atuaram na organização,  na mobil ização social  e nos debates públ icos das 
at iv idades preparatór ias da 16ª CNS (8ª+8).

6. Então a os ele itos pela v ia horizontal  compõem a delegação do Estado 
e do Distr ito Federal?

Sim. Desde que hajam candidatos para ele ição pela v ia hor izontal ,  os 
ele itos desta forma comporão a delegação do Estado e do Distr ito Federal

7.  Em que momento será fe ita a ele ição pela via horizontal?

A ele ição pela v ia hor izontal  será real izada após a ele ição da delegação 
pela v ia ascendente durante a Plenár ia F inal  da Etapa Estadual e do Distr ito 
Federal .

8. Os candidatos à ele ição pela via horizontal  devem part ic ipar da Etapa 
Estadual  e do Distr ito Federal?

Não necessar iamente.  Os candidatos para a ele ição pela v ia hor izontal 
não precisam part ic ipar da respect iva conferência.

9. Quais são as at iv idades preparatórias da 16ª CNS (=8ª+8) que poderão 
qual if icar part ic ipantes da ele ição pela via horizontal?
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Podem se eleger pela v ia hor izontal  as pessoas ou os/as representantes 
de ent idades e movimentos socia is que comprovem a part ic ipação na 
organização e mobilização  das at iv idades preparatór ias da Etapa Munic ipal 
e da Etapa Estadual/Distr ito Federal ,  ta is  como: Plenár ias Populares,  com 
a part ic ipação de conselheiras e conselheiros munic ipa is,  estaduais e 
nacionais,  ent idades e movimentos socia is,  populares e s indica is,  cujos 
objet ivos,  conteúdos e metodologias terão por base as def in ições do Art . 
1o do Regimento da 16ª CNS (=8ª+8) e conferências l ivres,  compreendidas 
como os Debates,  Encontros e Plenár ias para promover a part ic ipação nas 
etapas Munic ipal ,  Estadual e do Distr ito Federal  e Nacional .

10.  Quais são os cr itér ios mínimos para a real ização destas at iv idades 
preparatórias que just if iquem a part ic ipação na ele ição pela via horizontal?

As at iv idades c itadas no i tem anter ior devem ter no mínimo os seguintes 
cr itér ios para que possam just if icar a part ic ipação na ele ição pela v ia 
hor izontal :

I  –  o candidato deve ter organizado e mobil izado at iv idades pol ít icas, 
de debate e de mobil ização voltadas para a 16ª CNS (=8ª+8),  que tenham 
reunido no mínimo 5 vezes o número de Delegados/as,  previstos para o 
respect ivo estado e Distr ito Federal ,  na tabela anexa ao Regimento da 16ª 
CNS (=8ª+8) publ icado pela Resolução CNS no 594/2018;  e também

 I I  –  colh ido assinaturas de,  no mínimo 10 vezes a mais de pessoas que 
o número de Delegados/as previstos para o respect ivo estado e Distr ito 
Federal ,  tabela anexa ao Regimento da 16ª CNS (=8ª+8) publ icado pela 
Resolução CNS no 594/2018,  para o abaixo assinado “Somos amigas e 
amigos das causas:  SUS públ ico,  universal ,  integral  e de qual idade.  Educação 
públ ica,  gratuita e de qual idade”,  d isponível  no s ite do Conselho Nacional 
de Saúde,  http://conselho.saude.gov.br/ult imas_not ic ias/2017/08ªgo01_
abaixoAssinadoEC95.html

11 .  Aqueles que optarem por d isputar as vagas da ele ição pela v ia 
horizontal  poderão part ic ipar também da ele ição por v ia ascendente?

Não. Os part ic ipantes da ele ição pela v ia hor izontal  não poderão ple itear 
a concorrência entre as vagas da ele ição da v ia ascendente.

12.  Como garant ir  a  par idade das Delegadas e dos Delegados 
representantes dos Usuários em relação ao conjunto das Delegadas e dos 
Delegados dos demais segmentos pela v ia horizontal?
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Toda a delegação (v ia ascendente + v ia hor izontal)  deve observar a 
par idade prevista na Resolução CNS no 453/20122,  ou seja,  o resultado f inal 
da l ista de delegados/as é que deve cumprir  com a legislação pert inente 
à par idade.

13.  Como viabi l izar na prát ica essa par idade?

Ao se inscrever para a ele ição pela v ia hor izontal ,  o candidato/a deverá 
informar a qual  segmento pertence.  No processo de abertura e def in ição 
de vagas para a ele ição pela v ia hor izontal ,  o respect ivo conselho deverá 
informar para qual  ou quais segmentos as vagas serão dest inadas.-

14.  Como o Estado e o Distr ito Federal  devem organizar o processo de 
ele ição pela v ia horizontal?

 Cabe ao Conselho Estadual e do Distr ito Federal  def in ir,  em instrumento 
normativo,  os prazos e os documentos necessár ios para v iabi l izar as 
inscr ições dos candidatos/as a ele ição pela v ia hor izontal ,  respeitando as 
def in ições constantes do Regimento e das Diretr izes Metodológicas da 16ª 
CNS (=8ª+8) sobre o assunto.

15.  O que deve constar,  minimamente,  no instrumento normativo do 
Conselho Estadual  e do Distr ito Federal  sobre a ele ição pela v ia horizontal?

O instrumento normativo do Conselho Estadual e do Distr ito Federal 
sobre a ele ição pela v ia hor izontal  deve constar,  min imamente:

•  Data l imite para que os interessados em concorrer a uma vaga pela 
ele ição pela v ia hor izontal  apresentem sua inscr ição,  em formulár io 
própr io d isponib i l izado pelo respect ivo conselho;

•  Def in ição da l ista de documentos a serem apresentados no ato da 
inscr ição,  que comprovem o cumprimento dos cr itér ios mínimos para 
part ic ipação na ele ição pela v ia hor izontal .

16.  O Conselho Estadual  e do Distr ito Federal  devem def in ir  previamente 
o número de vagas para a ele ição pela v ia horizontal?

Não. O Conselho Estadual e do Distr ito Federal  não devem def in ir 
previamente o número de vagas para a ele ição pela v ia hor izontal .  A 
proporção a ser ut i l izada na Plenár ia F inal  da Etapa Estadual e do Distr ito 
Federal  (no mínimo 70% pela v ia ascendente e no máximo 30% pela v ia 
hor izontal)  será def in ida com base na demanda de candidaturas inscr itas, 
no prazo estabelecido pelo Conselho Estadual e do DF (conforme item 
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anter ior)  para a ele ição pela v ia hor izontal ,  até o máximo de 30% do 
número total  dos/as Delegados/as,  conforme a tabela anexa ao Regimento 
da 16ª CNS (=8ª+8) publ icado pela Resolução CNS no 594/2018.
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DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS DA 16ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE 
SAÚDE

ESTADO/REGIÃO NÚMERO DE DELEGADOS
Região Norte                          444
Rondônia                           56
Acre                           48
Amazonas                           76
Roraima                           48
Pará                          112
Amapá                           48
Tocant ins                           56
Região Nordeste                          872
Maranhão                          100
Piauí                           68
Ceará                          120
Rio Grande do Norte                           72
Paraíba                           76
Pernambuco                          124
Alagoas                           72
Sergipe                           60
Bahia                          180
Região Centro-Oeste                          296
Mato Grosso do Sul                           64
Mato Grosso                           68
Goiás                           96
Distr ito Federal                           68
Região Sudeste                          960
Minas Gerais                          232
Espír i to Santo                           76
Rio de Janeiro                          192
São Paulo                          460
Região Sul                          380
Paraná                          140
Santa Catar ina                          100
Rio Grande do Sul                          140
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